
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.388 - DF (2013/0161624-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : DULCICLEIDE CARDOSO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 44, III, 
DO CP. TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
REQUISITOS SUBJETIVOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo o Tribunal a quo concluído, à luz das provas dos autos, que a 
substituição de pena era socialmente recomendável ao acusado, na medida em 
que o recorrente preenchia todos os requisitos subjetivos previstos no inciso III 
do art. 44 do CP, entender de modo diverso, no sentido de que as condições 
subjetivas do réu não recomendariam esta substituição, implicaria no reexame 
do caderno fático probatório dos autos, procedimento este que encontra óbice 
na exegese do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal.
2. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, 
devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.388 - DF (2013/0161624-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : DULCICLEIDE CARDOSO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 44, III, DO CP. 
TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITOS 
SUBJETIVOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 
237/242)

 

Sustenta o recorrente, às fls. 253/258, que a matéria tratada nos autos 

prescindiria de incursão no caderno fático probatório, uma vez que referente a tema 

estritamente jurídico, e portanto, inaplicável o enunciado 7 da Súmula desta Corte Superior. 

Além disso, aponta que devidamente cumpridos os regramentos necessários à comprovação 

do aventado dissenso pretoriano, nos moldes do que reza o artigo 255, e seus parágrafos, do 

Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 337.388 - DF (2013/0161624-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 44, III, 
DO CP. TRÁFICO DE DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
REQUISITOS SUBJETIVOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo o Tribunal a quo concluído, à luz das provas dos autos, que a 
substituição de pena era socialmente recomendável ao acusado, na medida em 
que o recorrente preenchia todos os requisitos subjetivos previstos no inciso III 
do art. 44 do CP, entender de modo diverso, no sentido de que as condições 
subjetivas do réu não recomendariam esta substituição, implicaria no reexame 
do caderno fático probatório dos autos, procedimento este que encontra óbice 
na exegese do enunciado 7 da Súmula deste Tribunal.
2. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, 
devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

apontada violação ao artigo 44 do Código Penal, o Tribunal de origem, com fulcro no conjunto 

probatório dos autos, entendeu cabível a substituição de pena privativa de liberdade pela 

restritiva de direitos, nos seguintes termos:

"No caso sob exame, entendo que a substituição se mostra razoável 
para fins de repressão e prevenção do crime, pois a embargante é primária, 
foi condenada à pena privativa de liberdade inferior a quatro anos de 
reclusão e não há circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Registro que, embora o MM. Juiz Sentenciante tenha afirmado que a 
embargante 'agiu com culpabilidade intensa' (fl. 20), se utilizou de 
proposições genéricas para avaliar a referida circunstância judicial, e não 
indicou, de forma concreta, nenhum aspecto que justificasse a maior 
reprovabilidade da conduta.

Acrescente-se que a natureza ("maconha") e a quantidade da droga 
apreendida, 46,56 g (quarenta e seis gramas e cinquenta e seis 
centrigramas), in casu, não impedem a substituição pleiteada, pois a 
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embargante atende aos requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do 
Código Penal e suas condições indicam que a conversão é socialmente 
recomendável". (fls. 131).

Desse modo, entender de modo distinto, a desconstituir esses fundamentos e 

afirmar indevida a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, no 

caso, implicaria no reexame do conjunto probatório dos autos.

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise 

das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas 

instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DE TRÁFICO PARA USO 
PRÓPRIO. ALEGAÇÃO QUE ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ESTREITA DO WRIT.  
APONTADA AUSÊNCIA DE  FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.  
REDUÇÃO EM PATAMAR ADEQUADO. NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. I - Não se presta o remédio heróico a 
apreciar questões que envolvam exame aprofundado de matéria 
fático-probatória, como, no caso, a pretensão de desclassificação do delito 
de tráfico ilícito de substância entorpecente para o de uso próprio 
(Precedentes). II - (...). III - (...). Ordem denegada". (HC 166.122/ES, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20/09/2010).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO PARA O DE USO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA FUNDAMENTADA COM BASE NO DEPOIMENTO 
DE POLICIAIS MILITARES. MEIO DE PROVA IDÔNEO. 
FRAGILIDADE DO CONJUNTO PROBATÓRIO NÃO 
DEMONSTRADA. 1. (...). 2. Seguindo o entendimento deste Sodalício, 
não há como proceder a análise do pedido de desclassificação do crime de 
tráfico para o de uso de substância entorpecente, porquanto é matéria que 
também exige análise aprofundada das provas produzidas nos autos, o que 
é incompatível com a via angusta do writ. (Precedentes). 3. No processo 
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penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento, em que o 
julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, 
não cabendo, então, na angusta via do writ o exame aprofundado de prova 
no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias 
anteriores formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em 
desfavor do paciente. 4. (...). 5. Ordem denegada". (HC 146.381/SP, Rel. 
Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO, EM PRIMEIRO GRAU, PELO CRIME CRIME DE 
TRÁFICO. DESCLASSIFICAÇÃO, QUANDO DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO, PARA O CRIME DE USO DE DROGAS. PRETENSÃO NO 
SENTIDO DE QUE SEJA RESTABELECIDA A SENTENÇA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO, DE OFÍCIO. 1. Se o Tribunal 
de origem, analisando as provas constantes dos autos, conclui que não há 
elementos suficientes para sustentar a condenação pelo crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes, e, em consequência, desclassifica a conduta para o 
crime de uso de drogas, para se chegar a conclusão diversa seria 
necessário o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula nº 07 
deste Superior Tribunal de Justiça. 2.(...). 3. (...)". (AgRg no REsp 
711.830/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 19/04/2010).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES PARA O DE USO PRÓPRIO. 
ALEGAÇÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE PELA VIA ELEITA DO WRIT. 1. (...). 2. A 
desclassificação do delito de tráfico ilícito de entorpecentes para o de uso 
próprio constitui pretensão que demanda necessariamente análise 
aprofundada do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via estreita 
do habeas corpus. 3. Ordem denegada". (HC 141.248/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 24/05/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

Ademais, é importante frisar que o óbice do Enunciado n.º 7 da Súmula desta 

Corte também se aplica aos apelos especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do 

permissivo constitucional, naquelas hipóteses em que, assim como o caso presente, a 
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divergência é calcada em fatos e não na interpretação da lei. Nesse sentido: (AgRg no Ag 

1276510/SP, Rel. Min. PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), 

TERCEIRA TURMA, DJe 30/06/2010).

De outro modo, nos moldes do assentado no decisum agravado, no que 

concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", observa-se que 

os recorrentes não se desobrigaram de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado o repositório 

oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que os agravantes não cumpriram 

as exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizaram o devido cotejo 

analítico entre o acórdãos ditos divergentes, além de não terem comprovado a similitude fática 

entre os arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não 

merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
IDENTIDADE DE FATO E DE DIREITO. COTEJO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. 1. (...). 2. Comprova-se o dissenso jurisprudencial por 
meio de cotejo analítico, em que se identificam os substratos fático e 
jurídico da decisão recorrida com o acórdão paradigma, nos termos do art. 
255 parágrafos, do Regimento Interno. 3. Agravo Regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1046202/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico de sorte a demonstrar a devida similitude 
fática entre os julgados, não verificada na espécie. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo desprovido". (AgRg no REsp 1113118/PR, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2010).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
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dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0161624-5 AREsp 337.388 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1002012  1032534120108070015  1572012  162133220118070000  20090111584653  
20110020162133  20110020162133AGS  204879120118070015  67809  6782009

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : DULCICLEIDE CARDOSO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : DULCICLEIDE CARDOSO DE LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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